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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001845-48.2013.815.0251
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Patos
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado, em 
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco Santander Brasil S/A
ADVOGADO: Rafael Pordeus Costa Lima Filho 
APELADO: Cleonaldo Pereira Fernandes
ADVOGADO: Leopoldo Viana Batista Júnior

APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL DE  CONTRATO  C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL ILEGAL DE
JUROS.  NECESSIDADE  DE  PACTUAÇÃO  EXPRESSA  NO
CONTRATO  CELEBRADO  APÓS  A  ENTRADA  EM  VIGOR  DA
MEDIDA  PROVISÓRIA  N.  1.963-17/2000.  INEXISTÊNCIA  DE
CLÁUSULA  OSTENSIVA,  CLARA  E  PRECISA  NO  CONTRATO.
COMPROVAÇÃO  DA  PACTUAÇÃO  NÃO  REALIZADA.
RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO  DOS  VALORES  PAGOS
INDEVIDAMENTE.  ART.  42  DO CDC.  AUSÊNCIA  DE ENGANO
JUSTIFICÁVEL. DESPROVIMENTO.

- Do STJ: A contratação expressa da capitalização de juros deve
ser clara,  precisa  e ostensiva,  não podendo ser deduzida da
mera divergência entre a taxa de juros anual e o duodécuplo da
taxa  de  juros  mensal.  (REsp  1302738/SC,  Relatora:  Ministra
Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  03/05/2012,
publicação: DJe 10/05/2012).

- De acordo com o art. 42, parágrafo único, do CDC, devem ser
restituídos  em  dobro  os  valores  pagos  em  decorrência de
cobrança indevida. 
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- Não sendo caso de engano justificável a cobrança de valores
a  maior  por  parte  da  instituição  financeira,  é  forçosa  a
aplicação ao caso do art. 42,  parágrafo único, do CDC, sendo
devolvido o valor pago em dobro.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento ao recurso apelatório.

Trata-se de apelação cível interposta por  BANCO SANTANDER
BRASIL S/A contra  sentença (f.  71/74) proferida pelo  Juízo de Direito  da
5ª  Vara  da  Comarca  de  Patos,  que  julgou  parcialmente  procedente  o
pedido objeto da  ação  revisional de contrato c/c  repetição de indébito,
ajuizada  por  CLEONALDO  PEREIRA  FERNANDES,  ora  apelado,
determinando  a  ilegalidade  da  prática  de  capitalização  de  juros,  com
incidência da tabela price, assegurando a repetição do indébito, de forma
dobrada, e a compensação dos valores.  Por fim,  houve  condenação do
demandado ao pagamento de custas e honorários, estes fixados em R$
1.200,00.

Irresignado com essa decisão,  o promovente  opôs  embargos
declaratórios  (f.  76/77) objetivando  a  inclusão,  na  condenação,  da
restituição  dos  valores  pagos  indevidamente,  a  serem  apurados  em
liquidação de sentença. Tal recurso foi acolhido para assegurar a repetição
do indébito, em dobro (f. 93/94). 

No recurso apelatório (f. 80/89), que foi ratificado às f. 96/98,
pois  fora  interposto  antes  do  julgamento  dos  aclaratórios,  o  Banco
Santander (apelante) busca a reforma da sentença, alegando, em síntese,
a legalidade da capitalização dos juros, ou seja, da prática de anatocismo,
e  a  impossibilidade  da  repetição  do  indébito  na  forma  arbitrada  na
sentença. 

Contrarrazões,  às  f.  102/109,  pelo  desprovimento  da
insurgência. 

Parecer Ministerial pelo desprovimento do recurso (f. 113/117). 

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator

Verte dos autos que as partes litigantes celebraram um contrato
de empréstimo consignado. 

Entretanto,  ao  se  deparar  com  cláusula  abusiva,  como  a
presença da prática de capitalização de juros, o consumidor ajuizou esta
demanda objetivando expurgá-la da avença, pedido acolhido pelo Juízo a
quo na decisão hostilizada.

O  demandado/apelante,  nas  razões  do  seu  recurso,  busca  a
reforma  da  sentença  que  julgou  procedentes os  pedidos  quanto  à
impossibilidade de pactuação da capitalização de juros  e  à repetição  em
dobro dos valores pagos indevidamente.

Há jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de
que, após a entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.963-17/2000, é
permitida a capitalização de juros pelas instituições financeiras, desde que
expressamente pactuada no contrato.

Destaco julgado nesse tom:

CIVIL.  BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  CONTRATAÇÃO
EXPRESSA. NECESSIDADE DE PREVISÃO. DESCARACTERIZAÇÃO DA
MORA. 1. A contratação expressa da capitalização de juros deve ser
clara,  precisa  e  ostensiva,  não  podendo  ser  deduzida  da  mera
divergência entre a taxa de juros anual e o duodécuplo da taxa de
juros mensal. 2. Reconhecida a abusividade dos encargos exigidos no
período  de  normalidade  contratual,  descaracteriza-se  a  mora.  3.
Recurso especial não provido.1 

Destarte, é oportuno questionar-se o entendimento sobre essa
previsão contratual quanto  à capitalização dos juros.  Há necessidade de
existir cláusula onde expressamente se faça menção sobre a utilização da
capitalização,  ou, em outra hipótese, a existência no contrato de meros
percentuais já configurariam a “expressa capitalização”.

A meu ver, essa segunda ideia, com a devida vênia, é algo a se
pensar, pois deixaríamos as coisas como eram antes da edição da MP n.
1.963-17/2000, de 31/03/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001. 

Primeiro, porque  as avenças celebradas antes das legislações

1 REsp 1302738/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 03/05/2012, DJe 10/05/2012.
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retromencionadas não eram diferentes das atuais, pois especificavam os
percentuais dos juros que norteavam o contrato. Segundo, o fato novo é
justamente  a  previsão  expressa.  E,  na  nossa  visão,  essa  pactuação
expressa se revela no fato de o contrato conter cláusula específica e com
letras  expressamente claras  determinando a utilização  da  capitalização.
Esta  não  pode  ser  alcançada  por  conjecturas  indiretas,  subjetivas,
perceptíveis apenas pela simples observação dos índices percentuais que
constam do contrato. 

Se o consumidor for perito contábil, é possível que alcance essa
manobra engendrada no ato da assinatura do contrato, e, assim, perceba
que existe capitalização de juros,  que lhe trará um ônus maior para o
cumprimento  da  obrigação contratual.  Mas,  se não for perito  contábil,
tratando-se de consumidor normal, desprovido de noções contábeis, sem
dúvida é necessária mais ainda a inclusão de cláusula que expressamente
manifeste no contrato a pactuação da permissão da capitalização. 

É certo que a palavra “expressamente”, significa dizer “de modo
expresso, explicitamente, através de uma língua clara”.

Ora,  se  o  contrato  apenas  insere  os  percentuais  de  juros  e
taxas,  sem expressamente  afirmar,  em  cláusula  própria,  com  palavras
claras, que na avença está sendo pactuada a capitalização e a utilização
da Tabela PRICE, com todo o respeito, não se pode dizer que há previsão
válida e expressa para o emprego da capitalização e da TABELA PRICE. 

No  caso dos  autos,  o  contrato  firmado  entre  as  partes,
simbolizado pelos documentos de  f. 11/16, fora  celebrado em momento
posterior ao ano de 2000, na medida que sua assinatura ocorreu em 2013.

Entretanto,  analisando  os  autos,  não  se  encontra cláusula
precisa, ostensiva e clara, autorizadora da prática de anatocismo, ou juros
capitalizados, o que, pela jurisprudência acima disposta, e tudo quanto foi
demonstrado, tornaria a aludida prática abusiva e ilegal, sendo devida a
restituição dos valores cobrados em decorrência disso. 

Em relação  a essa restituição,  é de conclusão lógica  que se
houve cobrança indevida, o apelante fica obrigado a restituir o valor
EM DOBRO, nos termos do art. 42 do CDC, in verbis:

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será
exposto  a  ridículo,  nem  será  submetido  a  qualquer  tipo  de
constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo  único.  O  consumidor  cobrado  em quantia  indevida  tem
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direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou
em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais,  salvo
hipótese de engano justificável.

O parágrafo único do artigo em comento é claro ao afirmar
que o  consumidor  cobrado  em quantia  indevida  tem direito  a
repetição do indébito em dobro. 

Destarte, se o fornecedor cobrar determinada quantia indevida,
mas pautada no engano justificável pelas circunstâncias do caso concreto,
ele se exime da punição de devolver a quantia em dobro.

O engano justificável é aquele que não decorre de dolo (má-fé)
ou culpa. Nesse sentido, destaco comentário da professora Ada Pellegrini
Grinover:

Se o engano é justificável não cabe a repetição. No código Civil, só a
má-fé permite a aplicação da sanção. Na legislação especial (CDC),
tanto a má-fé como a culpa (imprudência, negligência e imperícia)
dão ensejo à punição.

O engano é justificável quando não decorre de dolo ou de culpa. É
aquele que, não obstante todas as cautelas razoáveis exercidas pelo
fornecedor-credor, manifesta-se.2

Nessa mesma perspectiva  trilha  o  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça, conforme o julgado adiante:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO.
COBRANÇA  INDEVIDA.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  CDC.
POSSIBILIDADE.  ERRO  INJUSTIFICÁVEL.  PRECEDENTES  DO  STJ.
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  As  Turmas  que  compõem a  Primeira
Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram o entendimento de
que "O engano, na cobrança indevida, só é justificável quando não
decorrer  de  dolo  (má-fé)  ou  culpa  na  conduta  do  fornecedor  do
serviço" (REsp 1.079.064/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda
Turma, DJe 20/4/09). 2. Não há falar em erro justificável na hipótese
em  que  a  cobrança  indevida  ficou  caracterizada  em  virtude  da
inexistência de prestação de serviço pela concessionária. 3. Agravo
regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp  1221844/RJ,  Rel.  MIN.
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
18/08/2011,  DJe  24/08/2011)RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA
INDEVIDA. CULPA DA CONCESSIONÁRIA. RESTITUIÇÃO EM DOBRO.

2 Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto / Ada Pellegrini Grinover
… [et al].- 8 ed. - Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005, p. 397. 
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(…) 4. Interpretando o disposto no art. 42, parágrafo único, do CDC,
as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte de Justiça
firmaram  orientação  no  sentido  de  que  "o  engano,  na  cobrança
indevida, só é justificável quando não decorrer de dolo (má-fé) ou
culpa na conduta do fornecedor do serviço" (REsp 1.079.064⁄SP, 2ª
Turma,  Rel.  Min.  Herman Benjamin,  DJe  de  20.4.2009).  Ademais,
"basta a culpa para a incidência  de referido  dispositivo,  que só  é
afastado mediante a ocorrência de engano justificável por parte do
fornecedor"  (REsp  1.085.947⁄SP,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  Francisco
Falcão,  DJe  de  12.11.2008).  Destarte,  o  engano  somente  é
considerado justificável quando não decorrer de dolo ou culpa. 5. Na
hipótese  dos  autos,  a  Corte  de  origem  concluiu  que  estava
caracterizada  a  culpa  da  concessionária  na  cobrança  indevida  da
tarifa  de  água  e  esgoto,  não  sendo,  portanto,  razoável  falar  em
engano justificável. (…).3 

Além disso, a prova da justificabilidade do engano compete ao
fornecedor, o que não restou devidamente comprovado nos autos. 

Diante dessas considerações, nego provimento à apelação.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator

3 REsp n. 1.115.741⁄RJ, Relatora: Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, publicação: DJe de 24⁄11⁄2009.
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